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MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 1929/2006

Manda o almirante chefe do Estado-Maior da Armada, ao abrigo
da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o do Estatuto dos Militares das
Forças Armadas (EMFAR), promover, por antiguidade, ao posto de
capitão-de-fragata, em conformidade com o previsto na alínea b) do
artigo 216.o do EMFAR, o 124770, capitão-tenente da classe de oficiais
técnicos José Conceição Rodrigues (no quadro), que satisfaz as con-
dições gerais e especiais de promoção fixadas, respectivamente, nos
artigos 56.o e 227.o do mencionado Estatuto, a contar de 30 de Novem-
bro de 2006, data a partir da qual lhe conta a respectiva antiguidade
e lhe são devidos os vencimentos do novo posto, de acordo com
a alínea b) do n.o 1 do artigo 175.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o,
ambos do mesmo Estatuto, em consequência da vacatura ocorrida
nessa data resultante da passagem à situação de reserva do 114866,
capitão-de-fragata da classe de oficiais técnicos Júlio Freitas de Sousa,
ficando colocado no 1.o escalão do novo posto.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 8571, capitão-de-
-fragata da classe de oficiais técnicos José António Pereira Salgueiro.

11 de Dezembro de 2006. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Fernando José Ribeiro de Melo Gomes, almirante.

EXÉRCITO

Comando da Instrução

Comando da Instrução e Doutrina

Despacho n.o 26 162/2006

Delegação e subdelegação de competências no director
de Formação do Comando da Instrução e Doutrina

1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.o 4 do
despacho n.o 21 506/2006, de 22 de Setembro, do general Chefe do
Estado-Maior do Exército, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 205, de 24 de Outubro de 2006, subdelego no director de Formação
do Comando da Instrução e Doutrina, major-general Alfredo Nunes
da Cunha Piriquito, a competência prevista na alínea a) do n.o 1
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, para autorizar
e realizar despesas com a locação e aquisição de bens e serviços
e com empreitadas de obras públicas, bem como para praticar todos
os demais actos decisórios previstos naquele mesmo diploma, até ao
limite de E 99 759,58.

2 — Nos termos do n.o 2 do artigo 35.o do Código do Procedimento
Administrativo, delego no director de Formação do Comando da Ins-
trução e Doutrina, major-general Alfredo Nunes da Cunha Piriquito,
a competência para a prática de actos de administração ordinária
directamente relacionados com todas as matérias que legalmente me
estão atribuídas no âmbito da formação, de acordo com as minhas
directivas e orientações gerais, com excepção das que pela sua impor-
tância não devam ser delegadas.

3 — As competências referidas no n.o 1 podem ser subdelegadas,
no todo ou em parte, nos comandantes das unidades que se encontrem
na sua dependência directa.

4 — O presente despacho produz efeitos desde 3 de Julho de 2006,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
pelo director de Formação do Comando da Instrução e Doutrina,
major-general Alfredo Nunes da Cunha Piriquito, que se incluam
no âmbito desta delegação e subdelegação de competências.

24 de Novembro de 2006. — O Comandante, Américo Pinto da
Cunha Lopes, tenente-general.

Despacho n.o 26 163/2006

Delegação e subdelegação de competências no director de Doutrina
do Comando da Instrução e Doutrina

1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.o 4 do
despacho n.o 21 506/2006, de 22 de Setembro, do general Chefe do
Estado-Maior do Exército, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 205, de 24 de Outubro de 2006, subdelego no director de Doutrina
do Comando da Instrução e Doutrina, major-general Mário Rui Cor-
reia Gomes, a competência prevista na alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, para autorizar e realizar

despesas com a locação e aquisição de bens e serviços e com emprei-
tadas de obras públicas, bem como para praticar todos os demais
actos decisórios previstos naquele mesmo diploma, até ao limite de
E 99 759,58.

2 — Nos termos do n.o 2 do artigo 35.o do Código do Procedimento
Administrativo delego no director de Doutrina do Comando da Ins-
trução e Doutrina, major-general Mário Rui Correia Gomes, a com-
petência para a prática de actos de administração ordinária direc-
tamente relacionados com todas as matérias que legalmente me estão
atribuídas no âmbito da Doutrina, de acordo com as minhas directivas
e orientações gerais, com excepção das que pela sua importância não
devam ser delegadas.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 3 de Julho de 2006,
ficando por este meio ratificado todos os actos entretanto praticados
pelo director de Doutrina do Comando da Instrução e Doutrina,
major-general Mário Rui Correia Gomes, que se incluam no âmbito
desta delegação e subdelegação de competências.

24 de Novembro de 2006. — O Comandante da Instrução e Dou-
trina, Américo Pinto da Cunha Lopes, tenente-general.

Despacho n.o 26 164/2006

Delegação e subdelegação de competências no chefe de estado-maior
do Comando da Instrução e Doutrina

1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.o 4 do
despacho n.o 21 506/2006, de 22 de Setembro, do general Chefe do
Estado-Maior do Exército, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 205, de 24 de Outubro de 2006, subdelego no chefe de estado-maior
do Comando da Instrução e Doutrina, coronel TIR CAV NIM
15420978, José Romão Mourato Caldeira, a competência prevista na
alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, para autorizar e realizar despesas com a locação e aquisição
de bens e serviços e com empreitadas de obras públicas, bem como
para praticar todos os demais actos decisórios previstos naquele
mesmo diploma, até ao limite de E 50 000.

2 — Nos termos do n.o 2 do artigo 35.o do Código do Procedimento
Administrativo, delego no chefe de estado-maior do Comando da
Instrução e Doutrina, coronel TIR CAV NIM 15420978, José Romão
Mourato Caldeira, a competência para a prática de actos de admi-
nistração ordinária directamente relacionados com todas as matérias
que legalmente me estão atribuídas no âmbito do Estado-Maior do
CID, de acordo com as minhas directivas e orientações gerais, com
excepção das que pela sua importância não devam ser delegadas.

3 — As competências referidas no n.o 1 podem ser subdelegadas,
no todo ou em parte, no Comandante da Unidade de Apoio do
Comando da Instrução e Doutrina.

4 — O presente despacho produz efeitos desde 11 de Setembro
de 2006, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados pelo chefe de estado-maior do Comando da Instrução e
Doutrina, coronel TIR CAV NIM 15420978, José Romão Mourato
Caldeira, que se incluam no âmbito desta delegação e subdelegação
de competências.

24 de Novembro de 2006. — O Comandante, Américo Pinto da
Cunha Lopes, tenente-general.

Comando do Pessoal

Direcção de Administração de Recursos Humanos

Repartição de Pessoal Civil

Aviso n.o 13 736/2006

Concurso interno de acesso misto para o preenchimento de dois lugares
na categoria de técnico profissional principal da carreira

técnico-profissional de desenhador de construção civil, do QPCE

1 — Faz-se público que, autorizado por despacho de 3 de Agosto
de 2006 do TGEN AGE, por delegação de competência do general
CEME, se encontra aberto concurso interno de acesso misto para
o preenchimento de dois lugares, sendo uma vaga destinada a fun-
cionários do QPCE e uma vaga para funcionários que a ele não per-
tençam, na categoria de técnico profissional principal da carreira téc-
nico-profissional de desenhador de construção civil, do QPCE.

2 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 273/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março
de 2000, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, pro-
move activamente uma política de igualdade de oportunidades entre




